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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 
(COMPREENSÃO GLOBAL; PONTO DE VISTA DO 

AUTOR; IDEIAS CENTRAIS DESENVOLVIDAS EM CADA 
PARÁGRAFO, INFERÊNCIAS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 

seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”
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Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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AS QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

Os números reais são um conjunto de números que incluem 
todos os números racionais e irracionais, cobrindo tanto 
números inteiros, frações, decimais, positivos e negativos. Eles 
representam uma extensão dos números naturais e dos números 
inteiros, possibilitando a expressão de valores mais complexos 
e precisos. O conjunto dos números reais é denotado por  e 
é amplamente utilizado na matemática e em várias aplicações 
práticas.

— Conjunto dos Números Reais e Subconjuntos Importantes
Dentro do conjunto dos números reais, há vários 

subconjuntos relevantes:
- Números Naturais : Representam contagens (1, 2, 3, ...).
- Números Inteiros : Incluem os naturais e seus opostos 

negativos (..., -2, -1, 0, 1, 2, ...).
- Números Racionais : Incluem todos os números que 

podem ser expressos como uma fração , onde  e  são 
inteiros e .

- Números Irracionais: São números que não podem ser 
expressos como frações, como  e , possuindo uma 
expansão decimal infinita e não periódica.

– Importância do Estudo das Operações com Números Reais
Estudar as operações com números reais é fundamental, 

pois esses números formam a base da aritmética e da álgebra, 
aplicando-se a praticamente todas as áreas do conhecimento, 
como física, engenharia e finanças. Com o domínio das operações 
sobre os números reais, é possível realizar cálculos precisos e 
modelar fenômenos complexos.

— Principais Operações com Números Reais

– Adição e Subtração de Números Reais
Na adição e subtração, são somados ou subtraídos os 

valores dos números reais, considerando suas posições na linha 
numérica. Regras importantes incluem:

- Adição de dois números positivos resulta em um número 
positivo.

- Adição de dois números negativos resulta em um número 
negativo.

- Subtração de números pode ser transformada em adição do 
oposto (exemplo: .

 – Multiplicação e Divisão de Números Reais
Para a multiplicação e divisão, a regra dos sinais é essencial:

- Produto de dois números com o mesmo sinal (positivo ou 
negativo) é positivo.

- Produto de dois números com sinais opostos é negativo.

- Na divisão, as mesmas regras de sinais se aplicam, desde 
que o divisor não seja zero, pois a divisão por zero é indefinida.

– Potenciação e Radiciação
A potenciação e a radiciação são operações de repetição de 

multiplicação e raiz, respectivamente. 
- Potenciação: Eleva-se um número a uma potência, como 

- Radiciação: Busca-se a raiz de um número, como
. A radiciação com números reais é válida para raízes pares 
apenas em números não negativos, enquanto raízes ímpares são 
definidas para todos os números reais.

— Propriedades das Operações com Números Reais

– Propriedades da Adição e Subtração
Algumas das principais propriedades incluem:

- Comutativa: A ordem dos números na adição não altera o 
resultado .

- Associativa: Agrupamentos diferentes não mudam o 
resultado .

- Elemento Neutro: Na adição, o número 0 é o elemento 
neutro .

– Propriedades da Multiplicação e Divisão
As operações de multiplicação e divisão também possuem 

propriedades essenciais:
- Comutativa e Associativa: Valem para a multiplicação 

.
- Elemento Neutro: O número 1 é o neutro na multiplicação

.
- Distributiva: A multiplicação distribui-se sobre a adição

.

– Importância das Propriedades nas Operações
Essas propriedades facilitam simplificações e resoluções 

de expressões e equações em diversas áreas da matemática. 
Compreendê-las é essencial para resolver problemas de forma 
eficiente e para compreender a lógica por trás dos cálculos.

— Operações com Números Reais na Linha Numérica

– Representação de Números Reais na Linha Numérica
A linha numérica é uma representação visual dos números 

reais, onde cada ponto corresponde a um número específico. 
Os números à direita são maiores e os à esquerda, menores. 
Dessa forma, é possível visualizar adições, subtrações e outras 
operações em uma linha contínua, desde números negativos até 
positivos.
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– Localização e Comparação de Números Positivos e 
Negativos

Na linha numérica, números negativos estão à esquerda de 
zero e números positivos à direita. Comparações são simples: 
números mais à direita são maiores que os à esquerda. Exemplo: 

-2 é menor que 3, pois -2 está à esquerda de 3.

– Operações na Linha Numérica e suas Aplicações
Ao visualizar operações, como somar e subtrair, na linha 

numérica, conseguimos compreender melhor o movimento dos 
valores. Por exemplo, somar é “andar” para a direita, e subtrair 
é “andar” para a esquerda. Isso facilita a resolução de problemas, 
especialmente em cálculos que envolvem valores positivos e 
negativos.

— Exemplos Práticos e Aplicações das Operações com 
Números Reais

– Exercícios de Cálculo com Números Reais
Vamos ver alguns exemplos práticos:

- Exemplo 1 (Adição): , pois ao somar -3, 
“andamos” para a esquerda a partir de 5.

- Exemplo 2 (Multiplicação): , pois temos 
um número negativo e um positivo, resultando em um valor 
negativo.

– Aplicações das Operações com Números Reais em 
Problemas Cotidianos

No dia a dia, operações com números reais são encontradas 
em situações como cálculos financeiros (lucro e prejuízo), 
medições de temperatura (valores negativos para temperaturas 
abaixo de zero) e em deslocamentos (alturas e profundidades). 

– Importância do Domínio das Operações para o 
Desenvolvimento Matemático

O domínio das operações com números reais é fundamental 
para resolver questões mais complexas e entender conceitos 
avançados, como álgebra e cálculo. Essa base sólida permite 
resolver problemas com mais confiança e rapidez.

COMPARAÇÕES, ARREDONDAMENTOS, 
APROXIMAÇÕES E ESTIMATIVAS

Comparações
As comparações envolvem avaliar dois ou mais itens para 

determinar suas semelhanças, diferenças ou relações baseadas 
em critérios específicos. 

Em matemática, isso pode significar comparar números, 
formas, detalhes ou outras medidas. As comparações ajudam 
a identificar padrões, fazer inferências e tomar decisões 
informadas com base em dados.

Arredondamentos e estimativas
O arredondamento é uma técnica usada para simplificar 

números, tornando-os mais simples de trabalhar ou comunicar, 
sem necessitar de uma precisão absoluta. Isso é feito ajustando 
um número para o dígito mais próximo em uma posição 
específica. 

Por exemplo, arredondar 3,14159 para a segunda casa 
decimal resultado em 3,14. O arredondamento é essencial em 
situações onde detalhes excessivos podem complicar análises 
ou comunicações, como em finanças ou quando lidamos com 
grandes volumes de dados.

Alguns pontos importantes:
– O arredondamento de um número real consiste na 

eliminação de casas decimais consideradas menos importantes;
– Este processo é indicado pelo símbolo ≈, indicando que o 

número original é aproximadamente igual ao seu arredondado. 
Por exemplo, 8,71 ≈ 8,7;

– Para arredondar um número, é necessário observar o dígito 
imediatamente após a última casa decimal que se deseja manter;

– Se este dígito for menor que 5, o último dígito considerado 
permanece inalterado;

– Se o dígito for maior que 5, adicione-se uma unidade ao 
último dígito considerado;

– Se o dígito for exatamente 5, deve-se analisar os dígitos 
seguintes;

– Caso 5 seja o último dígito, ou somente haja zeros após ele, 
o último dígito deve ser mantido para par e incrementado para 
ímpar; e

– Se existirem dígitos diferentes de zero após o 5, incremente 
uma unidade ao último dígito de interesse.

Estimativas são cálculos ou julgamentos feitos 
antecipadamente, baseados em dados limitados ou incompletos, 
e são usados para obter uma ideia geral em vez de resultados 
precisos. 

Eles são amplamente utilizados em planejamento, previsão 
e quando ganhos sob condições de incerteza. 

Por exemplo, estimar o custo de um projeto antes de 
detalhar todos os elementos envolvidos ou calcular a população 
futura de uma cidade com base nas tendências atuais.

Quando lidamos com números extremamente grandes ou 
com números decimais que possuem muitos dígitos após a vírgula, 
há um risco significativo de erros nos cálculos. Uma solução 
prática para minimizar esses erros é o uso do arredondamento 
para simplificar os números. 

Abaixo, você pode ver como isso pode ser aplicado em duas 
situações distintas:

1º) Arredondamento de Números Inteiros
Para números com muitos dígitos, o arredondamento pode 

ser uma ferramenta útil para facilitar o manejo e os cálculos. Isso 
envolve a classificação do número em ordens e classes para uma 
compreensão mais clara de sua magnitude:

Cada coluna no sistema numérico representa uma ordem 
diferente. A primeira ordem é a das unidades, seguida pelas 
minúsculas na segunda ordem, centenas na terceira, milhares na 
quarta, e assim sucessivamente.
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Por exemplo, se a área de um país é de aproximadamente 
4.532.789 milhas quadradas e precisamos realizar um cálculo 
usando esse número, podemos aproximar esse valor para 
facilitar os cálculos. Se arredondarmos para a unidade de milhar 
mais próxima, eliminamos os números à direita das unidades de 
milhar, resultando em 4.532.000. 

Se arredondarmos para a dezena de milhar mais próxima, 
substituímos os números à direita das bolsas de milhar por zero, 
obtendo 4.530.000. Esse método permite várias aproximações. 
Vale notar que esse tipo de arredondamento oferece apenas 
uma estimativa, não um resultado exato, e que as soluções 
diminuem com mais arredondamentos.

2º) Arredondamento de Números Racionais (Decimais)
Trabalhar com números decimais que têm muitas casas pode 

complicar os cálculos. Inicialmente, decidimos com quantas 
casas queremos trabalhar. 

Em seguida, verificamos o primeiro dígito após a última casa 
decimal que desejamos manter. Se esse dígito for 5, 6, 7, 8 ou 9, 
incrementamos em uma unidade o último dígito que queremos 
manter. Se for menor que 5, o número permanece inalterado. 
Por exemplo, ao arredondar números para apenas duas casas 
decimais:

Aproximações
As aproximações são semelhantes ao arredondamento, mas 

são utilizadas para representar um número ou resultado que não 
pode ser exatamente expresso, ou quando apenas estimativas 
são permitidas. Aproximações são fundamentais em ciências 
como física e engenharia, onde especificidades exatas podem 
ser impossíveis ou impraticáveis. Por exemplo, você pode usar 
π como 3,14 ou 22/7 para cálculos que não detectam precisão 
extrema.

CÁLCULO ALGÉBRICO; EQUAÇÕES: DE 1º E 2° GRAUS 
COM UMA OU DUAS INCÓGNITAS, SISTEMAS DE 

EQUAÇÕES DE 1° GRAU

Equação é toda sentença matemática aberta que exprime 
uma relação de igualdade e uma incógnita ou variável (x, y, z,...).

Equação do 1º grau
As equações do primeiro grau são aquelas que podem ser 

representadas sob a forma ax + b = 0, em que a e b são constantes 
reais, com a diferente de 0, e x é a variável. A resolução desse 
tipo de equação é fundamentada nas propriedades da igualdade 
descritas a seguir.

Adicionando um mesmo número a ambos os membros de 
uma equação, ou subtraindo um mesmo número de ambos os 
membros, a igualdade se mantém.

Dividindo ou multiplicando ambos os membros de uma 
equação por um mesmo número não-nulo, a igualdade se 
mantém.

- Membros de uma equação
Numa equação a expressão situada à esquerda da igualdade 

é chamada de 1º membro da equação, e a expressão situada à 
direita da igualdade, de 2º membro da equação.

- Resolução de uma equação
Colocamos no primeiro membro os termos que apresentam 

variável, e no segundo membro os termos que não apresentam 
variável. Os termos que mudam de membro têm os sinais 
trocados.

5x – 8 = 12 + x
5x – x = 12 + 8
4x = 20
X = 20/4
X = 5

Ao substituirmos o valor encontrado de x na equação 
obtemos o seguinte:

5x – 8 = 12 + x
5.5 – 8 = 12 + 5
25 – 8 = 17
17 = 17 ( V)

Quando se passa de um membro para o outro se usa a 
operação inversa, ou seja, o que está multiplicando passa 
dividindo e o que está dividindo passa multiplicando. O que está 
adicionando passa subtraindo e o que está subtraindo passa 
adicionando.
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Exemplo: 
(PRODAM/AM – AUXILIAR DE MOTORISTA – FUNCAB) 

Um grupo formado por 16 motoristas organizou um churrasco 
para suas famílias. Na semana do evento, seis deles desistiram 
de participar. Para manter o churrasco, cada um dos motoristas 
restantes pagou R$ 57,00 a mais.

O valor total pago por eles, pelo churrasco, foi:
(A) R$ 570,00
(B) R$ 980,50
(C) R$ 1.350,00
(D) R$ 1.480,00
(E) R$ 1.520,00

Resolução:
Vamos chamar de ( x ) o valor para cada motorista. Assim:
16 . x = Total
Total = 10 . (x + 57) (pois 6 desistiram)
Combinando as duas equações, temos:
16.x = 10.x + 570
16.x – 10.x = 570
6.x = 570
x = 570 / 6
x = 95
O valor total é: 16 . 95 = R$ 1520,00.
Resposta: E

Equação do 2º grau
As equações do segundo grau são aquelas que podem ser 

representadas sob a forma ax² + bx +c = 0, em que a, b e c são 
constantes reais, com a diferente de 0, e x é a variável. 

- Equação completa e incompleta
1) Quando b ≠ 0 e c ≠ 0, a equação do 2º grau se diz 

completa.
Ex.: x2 - 7x + 11 = 0= 0 é uma equação completa (a = 1, b 

= – 7, c = 11).

2) Quando b = 0 ou c = 0 ou b = c = 0, a equação do 2º grau 
se diz incompleta.

Exs.: 
x² - 81 = 0 é uma equação incompleta (b=0).
x² +6x = 0 é uma equação incompleta (c = 0).
2x² = 0 é uma equação incompleta (b = c = 0).

- Resolução da equação
1º) A equação é da forma ax2 + bx = 0 (incompleta)
x2 – 16x = 0  colocamos x em evidência
x . (x – 16) = 0,
x = 0
x – 16 = 0
x = 16
Logo, S = {0, 16} e os números 0 e 16 são as raízes da equação.

2º) A equação é da forma ax2 + c = 0 (incompleta)
x2 – 49= 0  Fatoramos o primeiro membro, que é uma 

diferença de dois quadrados.
(x + 7) . (x – 7) = 0, 

x + 7 = 0 x – 7 = 0

x = – 7 x = 7

ou

x2 – 49 = 0 
x2 = 49
x2 = 49 
x = 7, (aplicando a segunda propriedade).
Logo, S = {–7, 7}.

3º) A equação é da forma ax² + bx + c = 0 (completa)
Para resolvê-la usaremos a formula de Bháskara.

Conforme o valor do discriminante Δ existem três 
possibilidades quanto á natureza da equação dada.

Quando ocorre a última possibilidade é costume dizer-se 
que não existem raízes reais, pois, de fato, elas não são reais já 
que não existe, no conjunto dos números reais, √a quando a < 0. 

SISTEMAS DE EQUAÇÕES DE 1° GRAU

Um sistema de equação de 1º grau com duas incógnitas é 
formado por: duas equações de 1º grau com duas incógnitas 
diferentes em cada equação. Veja um exemplo:

Resolução de sistemas
Existem dois métodos de resolução dos sistemas. Vejamos:

Método da substituição
Consiste em escolher uma das duas equações, isolar uma 

das incógnitas e substituir na outra equação, veja como:

Dado o sistema   , enumeramos as equações.

Escolhemos a equação 1 (pelo valor da incógnita de x ser 1) 
e isolamos x. Teremos: x = 20 – y e substituímos na equação 2.
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CONCEITOS DE INFORMÁTICA, HARDWARE (LOCAL 
DE ARMAZENAMENTO: HDS, CDS, DVDS, DISCO 

REMOVÍVEIS COMO PENDRIVES E HDS EXTERNOS) 
E SOFTWARE (COMPACTADOR DE ARQUIVOS 

(EXTENSÃO RAR E ZIP)

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são 

os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o 
computador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, 
disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer 

tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de 
software são programadas em uma linguagem de computador, 
traduzidas em linguagem de máquina e executadas por 
computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

- Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como 
Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

- Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários 

para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de 
aplicativos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 
etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem 

utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas 
funcionalidades. Os dispositivos podem ser essenciais, como 
o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do 
usuário e até mesmo melhorar o desempenho do computador, 
tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

- Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é 

um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados 
ergonômicos para ajudar na digitação e evitar problemas de 
saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com 
ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso 
do computador.

- Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para 

material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do 

computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo 

funcionamento do computador. É a plataforma de execução 
do usuário. Exemplos de software do sistema incluem sistemas 
operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

— Memórias

– Memórias: são dispositivos que armazenam dados e 
instruções para serem usados pelo processador. Existem 
diferentes tipos de memórias, como:

– Memória RAM: (Random Access Memory ou Memória 
de Acesso Randômico): é uma memória volátil e rápida que 
armazena temporariamente os dados dos programas que estão 
em execução no computador. Ela perde o conteúdo quando o 
computador é desligado.

– Memória ROM: (Read Only Memory ou Memória 
Somente de Leitura): é uma memória não volátil que armazena 
permanentemente as instruções básicas para o funcionamento 
do computador, como o BIOS (Basic Input/Output System ou 
Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não perde o conteúdo 
quando o computador é desligado.
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– Memória CACHE: é uma memória muito rápida e pequena 
que armazena temporariamente os dados mais usados pelo 
processador, para acelerar o seu desempenho. Ela pode ser 
interna (dentro do processador) ou externa (entre o processador 
e a memória RAM).

– Memórias EXTERNAS: são dispositivos removíveis que 
armazenam dados fora do computador, como pen drives, cartões 
de memória, CDs e DVDs.

– Processadores (CPU): são os chips responsáveis pelo 
controle e execução das operações do computador. Eles são 
compostos por duas unidades principais: a Unidade de Controle 
(UC), que busca e interpreta as instruções; e a Unidade Lógica 
e Aritmética (ULA), que realiza as operações matemáticas e 
lógicas. Os processadores podem ter mais de um núcleo (core), 
que permite realizar mais tarefas simultaneamente. Os principais 
fabricantes de processadores são Intel e AMD.

– Disco de armazenamento: é um dispositivo que armazena 
grandes quantidades de dados de forma permanente ou 
semipermanente. Existem diferentes tipos de discos de 
armazenamento, tais como os HDs, CDs e DVDs.

– HD: (Hard Disk ou Disco Rígido): é um disco magnético que 
fica dentro do gabinete do computador e armazena os programas, 
o sistema operacional e os arquivos do usuário.

– CD: (Compact Disc ou Disco Compacto): é um disco óptico 
que pode ser gravado uma vez (CD-R) ou várias vezes (CD-RW) e 
pode armazenar até 700 MB de dados.

– DVD: (Digital Versatile Disc ou Disco Digital Versátil): é um 
disco óptico que pode ser gravado uma vez (DVD-R) ou várias 
vezes (DVD-RW) e pode armazenar até 4,7 GB de dados em uma 
camada ou até 8,5 GB em duas camadas.

— Compactador de arquivos

É um software que reduz o tamanho dos arquivos, para 
economizar espaço em disco ou facilitar o envio e o download 
pela internet. Alguns formatos de arquivos compactados são ZIP, 
RAR, 7Z, etc. Alguns exemplos de compactadores de arquivos são 
WinRAR, 7-Zip, WinZip, etc.

AMBIENTES OPERACIONAIS: WINDOWS 10 E 11

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com 
a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em 
uma única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova 
versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o 
console Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e 
os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada 

para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e 
notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado 
para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, 
mas traz algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 
10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso 

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/
SlideDemo-4147.pdf

em pequenas empresas, apresentando recursos para segurança 
digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas 
baseados na nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, 
o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. 
Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, 
e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente 
em tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital e 
produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 
10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as 
necessidades do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado 
para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no 
touchscreen, como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para 
smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile 
Enterprise tem como objetivo entregar a melhor experiência 
para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas 
eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de 
atendimento para o varejo e robôs industriais – todas baseadas 
no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança 
e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da 
Loja Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o 
Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para 
uso profissional mais avançado em máquinas poderosas com 
vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos 

no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.
Fonte: https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-

windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/

https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
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Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, 

parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-

efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, 

organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.

Aero Shake (Win+Home)
Ferramenta útil para quem usa o computador com 

multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas abertas, basta 
“sacudir” a janela ativa, clicando na sua barra de título, que todas 
as outras serão minimizadas, poupando tempo e trabalho. E, 
simplesmente, basta sacudir novamente e todas as janelas serão 
restauradas.

Efeito Aero Shake (Win+Home)

Aero Snap (Win + Setas de direção do teclado)
Recurso que permite melhor gerenciamento e organização 

das janelas abertas.
Basta arrastar uma janela para o topo da tela e a mesma 

é maximizada, ou arrastando para uma das laterais a janela é 
dividida de modo a ocupar metade do monitor.

Efeito Aero Snap.

Aero Peek (Win+Vírgula – Transparência / Win+D – 
Minimizar Tudo)

O Aero Peek (ou “Espiar área de trabalho”) permite que o 
usuário possa ver rapidamente o desktop. O recurso pode ser 
útil quando você precisar ver algo na área de trabalho, mas a 
tela está cheia de janelas abertas. Ao usar o Aero Peek, o usuário 
consegue ver o que precisa, sem precisar fechar ou minimizar 
qualquer janela. Recurso pode ser acessado por meio do botão 
Mostrar área de trabalho (parte inferior direita do Desktop). Ao 
posicionar o mouse sobre o referido botão, as janelas ficam com 
um aspecto transparente. Ao clicar sobre ele, as janelas serão 
minimizadas.
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Efeito Aero Peek.

Menu Iniciar
Algo que deixou descontente grande parte dos usuários do 

Windows 8 foi o sumiço do Menu Iniciar. 

O novo Windows veio com a missão de retornar com o Menu 
Iniciar, o que aconteceu de fato. Ele é dividido em duas partes: na 
direita, temos o padrão já visto nos Windows anteriores, como 
XP, Vista e 7, com a organização em lista dos programas. Já na 
direita temos uma versão compacta da Modern UI, lembrando 
muito os azulejos do Windows Phone 8. 

Menu Iniciar no Windows 10.
Fonte: https://pplware.sapo.pt/microsoft/windows/

windows-10-5-dicas-usar-melhor-menu-iniciar

Nova Central de Ações
A Central de Ações é a nova central de notificações do 

Windows 10. Ele funciona de forma similar à Central de Ações das 
versões anteriores e também oferece acesso rápido a recursos 
como modo Tablet, Bloqueio de Rotação, Luz noturna e VPN.

Central de ações do Windows 10.
Fonte: https://support.microsoft.com/pt-br/help/4026791/

windows-how-to-open-action-center

Paint 3D
O novo App de desenhos tem recursos mais avançados, 

especialmente para criar objetos em três dimensões. As 
ferramentas antigas de formas, linhas e pintura ainda estão lá, 
mas o design mudou e há uma seleção extensa de funções que 
prometem deixar o programa mais versátil.

Para abrir o Paint 3D clique no botão Iniciar ou procure por 
Paint 3D na caixa de pesquisa na barra de tarefas.

Paint 3D.

Cortana
Cortana é um/a assistente virtual inteligente do sistema 

operacional Windows 10.
Além de estar integrada com o próprio sistema operacional, 

a Cortana poderá atuar em alguns aplicativos específicos. Esse é o 
caso do Microsoft Edge, o navegador padrão do Windows 10, que 
vai trazer a assistente pessoal como uma de suas funcionalidades 
nativas. O assistente pessoal inteligente que entende quem você 
é, onde você está e o que está fazendo. O Cortana pode ajudar 
quando for solicitado, por meio de informações-chave, sugestões 
e até mesmo executá-las para você com as devidas permissões.

Para abrir a Cortana selecionando a opção 
na Barra de Tarefas. Podendo 

teclar ou falar o tema que deseja.
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LEGISLAÇÃO DO SUS: LEI 8080/90. LEI 8142/90

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e 
mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange 
procedimentos de baixa complexidade, como aqueles oferecidos 
pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, 
como por exemplo, transplante de órgãos. Dessa maneira, 
garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a 
população. O SUS pode ser definido como o conjunto de ações 
e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de seus 
estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e 
com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o 
conceito de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de 
uma saúde preventiva, participação da população nas decisões 
envolvendo a saúde brasileira, descentralização dos serviços e 
mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas 
discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição 
Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde 
no meio jurídico brasileiro, determinando, ainda que seja 
promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para 
que todos tenham acesso de maneira igualitária. Dessa forma, 
a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das 
leis que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição 
Federal: É o resultado da luta pela democratização dos serviços 
de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde e dá outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os 
Conselhos e as Conferências de Saúde, que são de extrema 
importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de 
Saúde foram constituídos afim de fiscalizar, formular e promover 
ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida 
como o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo 
do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como 

um direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os 
serviços do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra 
característica pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou 
seja, investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, 
atendendo todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a 
integrar ações de promoção de saúde, prevenção e tratamento 
de doenças. Ou seja, o sistema de saúde deve estar preparado 
para acolher o usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de 
um contexto social e, assim, identificar suas carências e buscar 
formas de supri-las. 
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— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção 
(primário, secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento 
de acordo com a necessidade real do paciente para o setor 
especializado naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade 
de não somente dividir os serviços de saúde, mas também 
sistematizá-los de maneira eficiente, evitando que dois setores 
fiquem responsáveis pelo mesmo serviço e, consequentemente, 
poupar que recursos materiais, financeiros e humanos sejam 
gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as 
decisões, aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de 
decisão ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais 
chance de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência 
da municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio 
dos Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou 
municipais. Além disso, com a ampliação do acesso à internet, 
foi possível aumentar o debate sobre assuntos importantes para 
a saúde através de consultas e audiências públicas. 

— Diretrizes para a gestão do SUS
As diretrizes para a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estão estabelecidas na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, e dá outras providências.

Universalidade
A universalidade é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito 
de todos os cidadãos brasileiros, sem exceção, ao acesso gratuito 
e igualitário aos serviços de saúde. Ou seja, qualquer pessoa, 
independentemente de sua condição social, econômica ou de 
saúde, tem direito a ser atendida pelo SUS.

Ela é garantida pelo SUS por meio da oferta de serviços de 
saúde em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica 
até a atenção especializada e hospitalar, em todo o território 
nacional. O SUS oferece uma ampla gama de serviços, que 
incluem consultas médicas, exames, cirurgias, internações, 
atendimento de emergência, entre outros.

Além disso, é considerada um avanço importante na garantia 
do direito à saúde no Brasil, pois garante que todos os cidadãos 
tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente de 
sua capacidade de pagamento ou de outros fatores que possam 
levar à exclusão do sistema de saúde.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem 
enfrentados para garantir a efetivação da universalidade no SUS, 
como a melhoria da qualidade dos serviços, a ampliação do 
acesso em regiões mais distantes e a redução das desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde.

Equidade
A equidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos 
os cidadãos brasileiros, sem exceção, de terem acesso igualitário 
aos serviços de saúde, levando em conta suas necessidades 
individuais de saúde, independentemente de sua classe social, 
gênero, raça ou qualquer outra forma de discriminação.

O SUS busca garantir a equidade por meio da oferta de 
serviços e ações de saúde que abrangem desde a promoção 
da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e 
reabilitação, assegurando o cuidado em todos os níveis de 
atenção à saúde. Dessa forma, todos os cidadãos devem ter 
acesso aos mesmos serviços de saúde, independentemente de 
sua condição socioeconômica ou de sua localização geográfica.

No entanto, a equidade na oferta de serviços de saúde ainda 
é um desafio a ser enfrentado no SUS. Existem desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde, com algumas regiões 
do país tendo acesso a uma infraestrutura mais adequada de 
serviços de saúde do que outras. Além disso, a discriminação de 
gênero, raça, orientação sexual e outros fatores também podem 
afetar o acesso aos serviços de saúde.

Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe 
para garantir a equidade no acesso aos serviços de saúde, 
implementando políticas que promovam a inclusão social 
e a igualdade de oportunidades, e garantindo que todos os 
cidadãos brasileiros possam usufruir do direito à saúde, de forma 
igualitária e justa.

Integralidade 
A integralidade é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere à oferta 
de um conjunto completo e articulado de ações e serviços de 
saúde, que abrangem desde a promoção da saúde, prevenção 
de doenças, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados 
paliativos, assegurando o cuidado em todos os níveis de atenção 
à saúde. 

O SUS busca garantir a integralidade do cuidado, levando 
em consideração as necessidades individuais de cada paciente 
e ações de saúde que visem sua recuperação, prevenção ou 
manutenção de sua saúde. Isso significa que os serviços de saúde 
devem ser organizados de maneira a garantir a oferta de serviços 
que considerem as dimensões biopsicossociais e culturais de 
cada pessoa.

Além disso, a integralidade no SUS também significa que 
os serviços devem ser organizados de forma articulada, em 
todos os níveis de atenção à saúde, de forma a oferecer uma 
atenção contínua, coordenada e integral aos usuários, sem 
fragmentação do cuidado. Isso implica em uma gestão integrada 
e descentralizada do SUS, que deve envolver a atuação articulada 
de serviços de saúde, gestores e profissionais, em todas as 
esferas do sistema de saúde.

Contudo, a garantia da integralidade do cuidado ainda é um 
desafio a ser enfrentado no SUS, especialmente em relação à 
oferta de serviços em algumas regiões do país, bem como em 
relação à disponibilidade de tecnologias e medicamentos. Por 
isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir a 
integralidade do cuidado, implementando políticas e práticas que 
promovam a articulação entre os serviços de saúde e a melhoria 
da qualidade dos serviços oferecidos aos usuários do SUS.
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Participação social
A participação social é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito 
dos cidadãos de participarem ativamente do processo de gestão 
do SUS, tanto na definição de políticas públicas de saúde, quanto 
no controle social das ações e serviços oferecidos pelo sistema.

O SUS reconhece que a participação da sociedade é 
fundamental para a construção de um sistema de saúde mais 
democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades de 
saúde da população. A participação social no SUS pode se dar por 
meio de diferentes formas, como:

– Conselhos de Saúde: são instâncias de participação popular 
na gestão do SUS, que têm a função de acompanhar, fiscalizar e 
propor políticas de saúde para o governo;

– Conferências de Saúde: são eventos que ocorrem a cada 
quatro anos, nos âmbitos nacional, estadual e municipal, com a 
participação de representantes da sociedade civil e do governo, 
para discutir e propor diretrizes para a política de saúde;

– Ouvidorias: são canais de comunicação entre os usuários 
do SUS e os gestores do sistema, que recebem denúncias, 
reclamações e sugestões para melhorar a qualidade dos serviços 
de saúde;

– Participação em programas de saúde: a sociedade pode 
participar de diferentes programas e ações de saúde, como 
campanhas de vacinação, mutirões de saúde, entre outras 
iniciativas.

Ela é fundamental para a construção de um sistema de 
saúde mais democrático e eficiente, capaz de responder às 
necessidades de saúde da população. Por isso, é importante que 
a gestão do SUS promova e fortaleça a participação da sociedade, 
incentivando a participação de diferentes grupos sociais e 
garantindo a transparência e a prestação de contas por parte dos 
gestores do sistema.

Descentralização
Ela se refere à distribuição de poder, responsabilidades e 

recursos para a gestão do SUS entre as diferentes esferas do 
governo (federal, estadual e municipal), garantindo a autonomia 
e a capacidade de decisão dos gestores locais.

Tem como objetivo principal promover a democratização 
do acesso à saúde, levando em conta as especificidades e 
as necessidades de cada região. Com a descentralização, os 
municípios passaram a ter maior autonomia para gerir seus 
sistemas de saúde, possibilitando a construção de políticas e 
serviços de saúde mais adequados às necessidades locais.

Além disso, a descentralização do SUS também permite uma 
maior participação da sociedade na gestão do sistema de saúde, 
uma vez que a administração dos serviços passa a estar mais 
próxima dos cidadãos.

No entanto, a descentralização também pode trazer desafios 
para a gestão do sistema, como a falta de recursos e capacidade 
técnica para a gestão em algumas regiões do país. Por isso, é 
fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer a 
capacidade de gestão dos municípios e para garantir a equidade 
no acesso aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Regionalização
A regionalização é uma das estratégias fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, juntamente com a 
descentralização e a municipalização. Ela se refere à organização 
dos serviços de saúde em regiões, de acordo com as necessidades 
e as características locais, buscando garantir o acesso equitativo 
e integral aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Tem como objetivo principal a promoção da equidade 
no acesso aos serviços de saúde, reduzindo as desigualdades 
regionais e garantindo a oferta de serviços de qualidade e em 
tempo oportuno. A partir da regionalização, os municípios 
podem se organizar em redes de saúde, articulando as ações e 
serviços de saúde e garantindo a integralidade da assistência.

Para a implementação da regionalização, é fundamental 
que haja uma articulação entre as diferentes esferas do governo 
(federal, estadual e municipal) e a participação da sociedade 
civil. É preciso definir critérios de organização das regiões de 
saúde, considerando aspectos como a densidade populacional, 
as características epidemiológicas, a oferta de serviços de saúde, 
a distância entre os municípios, entre outros fatores.

Também deve-se levar em conta a capacidade de gestão 
e a disponibilidade de recursos financeiros e humanos para a 
organização e o funcionamento dos serviços de saúde em cada 
região. Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe 
para fortalecer a capacidade de gestão e a qualificação dos 
profissionais de saúde em todo o país, visando garantir a oferta 
de serviços de saúde de qualidade e em tempo oportuno para 
toda a população.

Humanização
A humanização é um princípio fundamental do Sistema 

Único de Saúde no Brasil, que busca valorizar a relação entre 
profissionais de saúde e usuários, respeitando suas necessidades, 
desejos e valores. Se baseia na construção de vínculos mais 
solidários e acolhedores entre os profissionais de saúde e os 
usuários, e visa a promoção da dignidade humana, da autonomia 
e da cidadania. 

Para a efetivação da humanização no SUS, são necessárias 
diversas ações, tais como a valorização e capacitação dos 
profissionais de saúde, estimulando a reflexão crítica e a 
escuta qualificada dos usuários, a ampliação e qualificação da 
participação dos usuários e da sociedade civil na gestão dos 
serviços de saúde, a garantia do acesso aos serviços de saúde, 
respeitando a integralidade e a equidade no atendimento, a 
promoção da educação em saúde e da prevenção de doenças, 
visando a promoção da saúde e o cuidado com o indivíduo 
em sua totalidade, o estímulo à promoção da saúde mental, 
respeitando as diferenças individuais e os aspectos psicológicos 
e emocionais dos usuários.

A humanização no SUS busca transformar a relação 
tradicionalmente vertical entre profissionais de saúde e usuários, 
colocando-os em um patamar de igualdade e trabalhando 
juntos para a promoção da saúde e o cuidado do indivíduo. É 
um processo contínuo de transformação da cultura institucional, 
que busca construir uma atenção mais resolutiva, equitativa e 
comprometida com a qualidade de vida dos usuários do SUS.

As diretrizes para a gestão do SUS estabelecem um conjunto 
de princípios e valores que devem orientar a gestão do sistema 
de saúde brasileiro, garantindo o acesso universal, equitativo, 
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integral e humanizado aos serviços de saúde, com a participação 
da sociedade na sua gestão e descentralização da gestão para os 
estados e municípios.

— Financiamento
O financiamento do SUS é composto por recursos públicos 

provenientes dos orçamentos das três esferas de governo 
(federal, estadual e municipal), além de recursos oriundos de 
contribuições sociais e impostos específicos, como a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Os recursos do SUS são alocados de forma descentralizada 
e destinados para ações e serviços de saúde, como atendimento 
médico, consultas, exames, internações hospitalares, ações de 
vigilância em saúde, entre outros.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a saúde é 
um direito universal e um dever do Estado, e que a União, os 
estados e os municípios devem aplicar um percentual mínimo 
de suas receitas na área da saúde. Atualmente, a Emenda 
Constitucional nº 86/2015 fixou o percentual de 15% da Receita 
Corrente Líquida (RCL) da União e de 12% da RCL dos estados e 
do Distrito Federal para a saúde. Já os municípios devem aplicar 
no mínimo 15% de suas receitas próprias na saúde, acrescidos 
dos repasses federais e estaduais.

Além disso, o SUS conta com o Fundo Nacional de Saúde 
(FNS), que é um mecanismo de financiamento da saúde pública 
no país, responsável por receber e repassar os recursos do SUS 
para estados e municípios, garantindo a distribuição equitativa 
e a aplicação adequada dos recursos. O FNS recebe recursos 
de diversas fontes, como o Orçamento Geral da União, as 
contribuições sociais e os repasses dos estados e municípios.

Em resumo, o financiamento do SUS é uma responsabilidade 
compartilhada entre as três esferas de governo e é financiado 
com recursos públicos provenientes de diversos impostos e 
contribuições sociais, sendo gerido pelo Fundo Nacional de 
Saúde.

— Regulação
A regulação do SUS no Brasil é um processo que busca 

garantir o acesso igualitário e oportuno aos serviços de saúde, 
de forma a promover a equidade no atendimento e a eficiência 
na utilização dos recursos públicos. A regulação é responsável 
por planejar, organizar e avaliar as ações e serviços de saúde em 
todo o território nacional, buscando garantir a integralidade da 
assistência e a resolubilidade dos serviços.

A regulação do SUS é realizada por meio de três tipos 
de ações: a regulação assistencial, a regulação da atenção 
à saúde e a regulação econômica. A regulação assistencial 
tem como objetivo garantir o acesso igualitário aos serviços 
de saúde, regulando o fluxo de pacientes e os critérios de 
encaminhamento entre as unidades de saúde. A regulação da 
atenção à saúde busca garantir a integralidade e a continuidade 
do cuidado, orientando a oferta de serviços e a organização da 
rede de atenção à saúde. Já a regulação econômica visa garantir 
a eficiência na utilização dos recursos públicos, regulando a 
oferta de serviços e estabelecendo critérios para a remuneração 
dos serviços prestados.

A regulação do SUS é uma responsabilidade compartilhada 
entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 
com a participação da sociedade civil e dos profissionais de 

saúde. É importante que a regulação seja realizada de forma 
transparente, com a participação da população na definição das 
prioridades de saúde e na avaliação da qualidade dos serviços 
prestados. Além disso, é fundamental que a gestão do SUS 
trabalhe para fortalecer a capacidade de regulação em todo o 
país, visando garantir a oferta de serviços de saúde de qualidade 
e em tempo oportuno para toda a população.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as 
ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, 
em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou 
jurídicas de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade.

Art. 3º Os níveis de saúde expressam a organização social 
e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.864, de 
2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações 
que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam a 
garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar 
físico, mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 
por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
da Administração direta e indireta e das fundações mantidas 
pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).
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LEI N.º 4.320/2022 (LEI DO EMPREGO PÚBLICO)

LEI Nº 4.320, DE 29 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre o emprego público no âmbito da Administra-
ção Direta do Poder Executivo do Município de Campo Mourão, e 
dá outras providências.

O PODER LEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Pa-
raná, aprova e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º O pessoal admitido para o exercício de emprego pú-
blico do Poder Executivo do Município de Campo Mourão, para 
implementação de programas federais, estaduais e demais ações 
descentralizadas na área da saúde, terá sua relação de trabalho 
regida por esta Lei, pela Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e suas 
alterações, e legislação trabalhista correlata.

Art. 2º Os empregos públicos serão criados mediante edição 
de lei específica para cada programa, contendo os seus quanti-
tativos, respectivos salários e indicação da fonte dos recursos, 
observando-se o disposto no artigo 169, § 1º, incisos I e II, da 
Constituição Federal, e integrarão quadro específico de empre-
gados vinculados aos programas, distinto do quadro permanente 
de pessoal do Poder Executivo.

Parágrafo único. A proposta de lei específica mencionada no 
caput deste artigo será acompanhada, sem prejuízo dos demais 
pressupostos orçamentários exigidos pela legislação aplicável, 
de:

I - justificativa sobre a natureza do programa de saúde pú-
blica descentralizado a ser implementado, suas características 
principais e sua correlação com os empregos necessários à sua 
execução;

II - demonstrativo das receitas que serão transferidas ao Mu-
nicípio para a implementação dos programas;

III - demonstrativo de eventual contrapartida ou alocação 
de recursos públicos municipais, para fazer frente às respectivas 
despesas de pessoal.

Art. 3º A contratação de pessoal para emprego público deve-
rá ser precedida de concurso público de provas ou de provas e tí-
tulos, conforme a natureza e a complexidade do emprego, conso-
ante artigo 37, incisos I e II, da Constituição Federal, ou processo 
seletivo público para a contratação de agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate às endemias, de acordo com a natu-
reza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação, segundo a Emenda Constitucional nº 51, de 14 
de fevereiro de 2006, e a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006.

CAPÍTULO II
DO CONTRATO DE TRABALHO

SEÇÃO I
DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

Art. 4º O contrato de trabalho será firmado por prazo inde-
terminado, não contemplando estabilidade no serviço público, 
podendo ser rescindido nas seguintes hipóteses, mediante exer-
cício da ampla defesa e contraditório, se for o caso:

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no artigo 482 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

II - insuficiência de desempenho do empregado, apurada 
mediante avaliação periódica;

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por ex-
cesso de despesa, nos termos da Lei Complementar a que se re-
fere o artigo 169 da Constituição Federal;

IV - extinção dos programas federais, estaduais ou das ações 
descentralizadas que deram origem às contratações.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos III e IV supra, a 
rescisão contratual será sem justa causa.

SEÇÃO II
DA REMUNERAÇÃO

Art. 5º A tabela de salários dos empregados públicos é a 
constante do Anexo Único desta Lei, observado o disposto no 
artigo 37, XI, da Constituição Federal, sendo composta por:

I - referência: indicativo do emprego público na tabela de 
salários, representado pela letra “E” acrescida de algarismos ro-
manos;

II - grau: desdobramento horizontal da referência destinado 
à evolução funcional do empregado público, representado por 
algarismos arábicos;

III - simbologia: indicativo do valor do salário pago ao empre-
gado público, formado pela combinação da letra “E”, acrescida 
da referência e grau.

§ 1º A simbologia inicial de cada emprego público é aquela 
fixada pela lei municipal de criação do respectivo emprego, de-
terminada em função das características de cada atividade.

§ 2º Inexiste isonomia salarial entre os servidores perten-
centes ao quadro de pessoal do Poder Executivo e os emprega-
dos públicos vinculados aos programas e ações descentralizadas.

Art. 6º O exercício de trabalho em condições insalubres ou 
periculosas, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional, res-
pectivamente, de insalubridade ou periculosidade, nos termos 
da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.
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Parágrafo único. Os empregados públicos Agentes de Com-
bate às Endemias e Agentes Comunitários de Saúde farão jus ao 
adicional de insalubridade calculados sobre o salário inicial base 
do respectivo emprego, conforme Tabela de Salários, constante 
do Anexo Único desta Lei.

SEÇÃO III
DA JORNADA DE TRABALHO, DO SERVIÇO EXTRAORDINÁ-

RIO E BANCO DE HORAS

Art. 7º O empregado público ficará sujeito ao cumprimento 
da jornada de trabalho estabelecida pela Lei de criação do res-
pectivo emprego.

Art. 8º Para atender ao interesse público, por necessidade 
imperiosa do serviço ou em casos especiais, a Administração Mu-
nicipal poderá determinar, observada a carga horária mensal, jor-
nada de trabalho por escala ou em dias alternados, nos termos 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 9º É permitida a prestação de serviço extraordinário 
para atender a situações excepcionais, temporárias e de interes-
se público, mediante convocação da chefia, justificativa e prévia 
autorização, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho 

- CLT.
Art. 10. Para fins de controle e acompanhamento de horas 

extraordinárias a serem compensadas, será utilizado sistema de 
banco de horas, nos termos da Consolidação das Leis do Traba-
lho - CLT.

Parágrafo único. O sistema de banco de horas será regula-
mentado mediante Decreto, observadas as disposições da Con-
solidação das Leis do Trabalho - CLT.

SEÇÃO IV
DOS DEVERES DO EMPREGADO PÚBLICO

Art. 11. São deveres do empregado público:
I - exercer com zelo, dedicação e competência as atribuições 

de seu emprego;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar normas, regulamentos e demais determina-

ções previstas para o serviço público, em especial, a legislação 
específica;

IV - cumprir ordens superiores, exceto quando manifesta-
mente ilegais;

V - efetuar atendimento em geral com presteza;
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irre-

gularidades de que tiver ciência em razão do exercício de seu 
emprego;

VII - zelar pela economia do material e a conservação do pa-
trimônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assuntos da unidade de trabalho, 
bem como em relação ao usuário atendido pelo programa que 
integra;

IX - manter conduta compatível com a moralidade adminis-
trativa;

X - manter assiduidade e pontualidade ao serviço;
XI - tratar as pessoas com urbanidade;
XII - submeter-se à inspeção médica determinada pela auto-

ridade competente;
XIII - frequentar cursos sempre que convocado pela autori-

dade competente;

XIV - atender convocação para realização de serviço extra-
ordinário; e

XV - coibir, por iniciativa própria, qualquer sonegação fla-
grante de que tiver conhecimento.

SEÇÃO V
DAS PROIBIÇÕES AO EMPREGADO PÚBLICO

Art. 12. Ao empregado público são proibidas as seguintes 
condutas:

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorização do chefe imediato;

II - recusar fé a documentos públicos;
III - retirar qualquer documento, equipamento ou objeto da 

repartição, sem expressa autorização da autoridade competente;
IV - entreter-se nos locais e horas de trabalho em palestras, 

leituras e outras atividades estranhas ao serviço;
V - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais, quando so-

licitado;
VI - opor resistência injustificada ao andamento de docu-

mento e processo ou à execução de serviço;
VII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício de sua função e com o horário de trabalho;
VIII - praticar usura sob qualquer de suas formas;
IX - compelir ou aliciar outro empregado ou funcionário no 

sentido de filiar-se a associação profissional ou sindical, ou a par-
tido político;

X - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau 
civil;

XI - promover manifestação de apreço ou desapreço no re-
cinto da repartição ou local da prestação de serviços, ou tornar-

-se solidário a elas;
XII - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repar-

tições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenci-
ários ou assistências de parentes até o segundo grau, cônjuge ou 
companheiro;

XIII - atribuir a outro empregado ou funcionário atribuições 
estranhas às da função que ocupa, exceto quando determinada 
pela chefia respectiva em situações transitórias ou emergenciais;

XIV - ser sócio, proprietário, gerente, diretor ou integrar con-
selho de empresa fornecedora ou que realize qualquer modali-
dade de contrato com o Município, salvo quando o instrumento 
obedecer a cláusulas uniformes;

XV - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dignidade da função pública;

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição ou 
programa em serviços ou atividades particulares.

XVII - insubordinação grave em serviço; e
XVIII - inassiduidade habitual, caracterizado por faltas injus-

tificadas ao serviço por cinco dias, interpoladamente, durante o 
período de doze meses.
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SEÇÃO VI
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 13. O empregado público responde civil, penal e admi-
nistrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 14. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário 
ou a terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erá-
rio será liquidada por meio de reposição ao erário público, ou 
por meio de outros bens que assegurem a execução do débito 
pela via judicial.

§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o 
empregado perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucesso-
res e contra eles será executada, até o limite do valor da herança 
recebida.

Art. 15. A responsabilidade penal abrange os crimes e con-
travenções imputadas ao empregado, nessa qualidade.

Art. 16. A responsabilidade civil-administrativa resulta de 
ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do empre-
go ou função.

Art. 17. As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 18. A responsabilidade administrativa do empregado 
será afastada no caso de absolvição criminal que negue a exis-
tência do fato ou sua autoria.

Art. 19. Nenhum empregado poderá ser responsabilizado 
civil, penal ou administrativamente por dar ciência à autorida-
de superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, 
a outra autoridade competente para apuração de informação 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, 
emprego ou função pública.

Art. 20. A critério da Administração Municipal e mediante 
expressa autorização do empregado público, poderá haver con-
signação em folha de pagamento, nos termos de legislação fe-
deral que disciplina a matéria e do art. 462 da Consolidação das 
Leis Trabalhistas.

SEÇÃO VII
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 21. Os empregados públicos serão avaliados, visando 
identificar seu desempenho, capacidade, aptidão física e mental, 
bem como o grau de suficiência no atingimento dos objetivos de 
sua função para a Administração Pública.

Art. 22. Serão avaliados, observada a regulamentação espe-
cífica, dentre outros, os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - pontualidade;
III - disciplina e cumprimento dos deveres funcionais;
IV - responsabilidade;
V - atendimento ao público;
VI - relacionamento interpessoal
VII - capacidade de iniciativa;
VIII - cooperação;
IX - eficiência e produtividade; e
X - qualidade do trabalho.

Parágrafo único. As avaliações serão realizadas anualmente, 
contados da contratação do empregado, pela chefia imediata em 
conjunto com a chefia mediata, conforme regulamento.

Art. 23. A avaliação de desempenho será realizada com os 
seguintes objetivos:

I - medir o desempenho do empregado público no cumpri-
mento de suas atribuições;

II - avaliar a performance, competências técnicas e compor-
tamentais e o grau de contribuição do empregado público para a 
Administração Municipal;

III - diagnosticar pontos passíveis de melhoria, necessidades 
de treinamento, desenvolvimento ou remanejamento do empre-
gado público, se for o caso; e

IV - efetuar o avanço horizontal por desempenho, para os 
empregados públicos que passarem pelo processo de avaliação 
de desempenho anual, nos termos da presente lei.

Parágrafo único. Os procedimentos que norteiam o processo 
de avaliação de desempenho serão regulamentados por meio de 
Decreto, cabendo à Gerência de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Administração a gestão do processo de avaliação.

Art. 24. A qualquer tempo poderá ser encaminhado relatório 
circunstanciado quando, o empregado se revelar inapto no cum-
primento de suas atribuições funcionais, nos termos do art. 482 
da Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 1º Na hipótese de o empregado público cometer qualquer 
ilícito funcional, será instaurado processo administrativo discipli-
nar para apuração dos fatos, assegurada a ampla defesa e con-
traditório.

§ 2º A instrução processual e os demais procedimentos re-
lativos ao processo administrativo disciplinar observará, no que 
couber, o contido no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
e respectivos regulamentos.

SEÇÃO VIII
DO REVISÃO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 25. Se o empregado avaliado obtiver nota final da ava-
liação inferior a 80 (oitenta) pontos e discordar do resultado, po-
derá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua 
ciência, apresentar recurso administrativo junto à comissão de 
revisão de avaliação, indicando o fator objeto de sua discordân-
cia, bem como, a respectiva fundamentação e justificativa.

Art. 26. A comissão de revisão de avaliação será constituída 
pelos seguintes membros, designados pela Administração Muni-
cipal, sem ônus aos cofres públicos:

I - um representante do Poder Executivo indicado pela Secre-
taria Municipal de Administração;

II - um representante da Gerência de Recursos Humanos da 
Secretaria Municipal de Administração;

III - um representante da Procuradoria Geral do Município;
IV - um representante indicado pelo SINDISCAM.
§ 1º O recurso será analisado pela comissão de revisão de 

avaliação, quanto aos requisitos básicos para o seu recebimento, 
dentre os quais, a tempestividade, a indicação dos fatores de dis-
cordância e as justificativas que geraram seu inconformismo, na 
forma prevista no caput deste artigo.

§ 2º Será indeferido sem análise do mérito, o requerimento 
que não atender os requisitos previstos no § 1º deste artigo.
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Art. 27. Uma vez atendidos os requisitos básicos, a comissão 
de revisão de avaliação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, emitirá 
parecer conclusivo pela procedência ou não do recurso, funda-
mentando sua decisão e reformulando a avaliação anterior, se 
for o caso.

SEÇÃO IX
DO AVANÇO HORIZONTAL POR DESEMPENHO

Art. 28. O empregado público que obtiver nota final superior 
a 80 (oitenta) pontos na avaliação de desempenho anual fará jus 
ao avanço horizontal por desempenho.

Parágrafo único. O avanço horizontal por desempenho é a 
concessão de 1 (um) grau na tabela de salários do empregado 
público celetista, na respectiva referência do emprego público.

Art. 29. Independentemente da data de ingresso no empre-
gado no quadro funcional do Município, o período da avaliação 
de desempenho anual terá início a partir do mês de janeiro do 
ano subsequente.

Parágrafo único. As avaliações de desempenho compre-
enderão os meses de janeiro a dezembro de cada ano e serão 
concluídas até o final do primeiro bimestre do ano subsequente, 
para que o avanço horizontal por desempenho e seus efeitos fi-
nanceiros passem a vigorar a partir do mês de março.

Art. 30. A avaliação de desempenho anual do emprega-
do público será realizada em conjunto pelas chefias imediata e 
mediata, incumbidas de preencher o formulário, realizar uma 
entrevista de avaliação e dar ciência ao empregado acerca do 
resultado.

§ 1º Na ausência da chefia imediata do empregado público, 
a avaliação de desempenho será realizada pela respectiva chefia 
mediata ou autoridade imediatamente subsequente.

§ 2º Finalizado o processo de avaliação de desempenho, a 
chefia do empregado deverá encaminhar os formulários preen-
chidos à Gerência de Recursos Humanos da Secretaria Municipal 
de Administração, para os devidos registros e concessão do avan-
ço horizontal por desempenho, se for o caso.

Art. 31. Não será concedido o avanço horizontal por desem-
penho ao empregado que, no período da avaliação:

I - tenha se afastado mediante licença para tratamento de 
saúde ou licença por motivo de doença em pessoa da família que, 
somadas, superem o prazo de 60 (sessenta) dias, ainda que des-
contínuos;

II - tenha sofrido punição disciplinar;
III - apresente faltas injustificadas ao serviço por prazo igual 

ou superior a 5 (cinco) dias consecutivos ou alternados;
IV - estiver em exercício de mandato eletivo da União, do 

Estado ou do Município, quando não houver compatibilidade de 
horário.

Parágrafo único. Independentemente de o empregado es-
tar apto ou inapto à concessão do avanço horizontal, a chefia 
imediata deverá realizar o processo de avaliação de desempenho 
anual do empregado público, com exceção daquele que se en-
quadrar no inciso IV deste artigo.

Art. 32. O exercício de cargo em comissão ou função gratifi-
cada não impede a concessão do avanço horizontal por desem-
penho.

Art. 33. O empregado público que atuar em mais de uma 
unidade administrativa no período da avaliação de desempenho 
poderá ser avaliado por qualquer uma das chefias, preferencial-
mente pela chefia que passou mais tempo em contato com o 
avaliado no período da respectiva avaliação.

CAPÍTULO III
DOS BENEFÍCIOS

Art. 34. O empregado público celetista terá direito à remune-
ração prevista na legislação municipal e demais benefícios previs-
tos na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 35. Além dos benefícios garantidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, o empregado público terá direito aos 
seguintes auxílios:

I - auxílio natalidade; e
II - auxílio funeral.

SEÇÃO I
DO AUXÍLIO NATALIDADE

Art. 36. O auxílio natalidade é devido à empregada, por mo-
tivo de nascimento de filho, inclusive no caso de natimorto.

§ 1º O valor do auxílio a que se refere o caput deste artigo 
será equivalente ao valor pago aos servidores estatutários dos 
Grupos Operacionais, Administrativo e Técnico/Profissional do 
Município.

§ 2º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 
50% (cinquenta por cento), por nascituro.

§ 3º O auxílio natalidade será devido ao empregado público 
municipal por ocasião de nascimento de filho, mesmo que a par-
turiente não seja empregada pública municipal.

§ 4º Na hipótese da parturiente e de seu cônjuge ou compa-
nheiro serem servidores ou empregados públicos municipais, o 
auxílio natalidade será devido a apenas um deles.

SEÇÃO II
DO AUXÍLIO FUNERAL

Art. 37. O auxílio funeral é devido à família do empregado 
falecido na atividade, em quantia equivalente ao valor pago aos 
servidores estatutários dos Grupos Operacionais, Administrativo 
e Técnico/Profissional do Município.

§ 1º No caso de acumulação legal de cargos ou empregos 
públicos, o auxílio será pago somente em 01 (um) dos cargos.

§ 2º O auxílio será devido também, ao empregado, por mor-
te do cônjuge, companheiro ou de filho menor ou inválido.

§ 3º O auxílio será pago à pessoa da família no prazo de até 7 
(sete) dias, contados do requerimento, por meio de procedimen-
to formal, preferencialmente, na seguinte ordem:

I - ao cônjuge ou companheiro;
II - ao filho; ou
III - ao dependente que viva às suas expensas e conste de 

seu assentamento individual.
§ 4º O auxílio será pago a qualquer um dos familiares cons-

tantes no § 3º deste artigo, fora da ordem de preferência, quan-
do este comprovar o custeio do funeral.


	_GoBack



